
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933409 - PR (2024/0285206-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILMAR GUESSER DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

Não foi possível substituir a variável

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933409 - PR (2024/0285206-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILMAR GUESSER DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de 
transportar expressiva quantidade e variedade de drogas - 3.107,4kg de 
maconha, 136,2kg de capulho, 106,5kg de cocaína e 111,2kg de crack - 
de Toledo/PR até Florianópolis/SC, serviço pelo qual receberia a 
quantia de R$ 20.000,00.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-
se idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, 
quando demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da droga apreendida” (HC 210563 
AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
09/05/2022, DJe 06/06/2022).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
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insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILMAR GUESSER DE 

ALMEIDA contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo 

a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 29/37). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 10/6/2024 

pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão 

convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 14/19). 

Nas razões do presente recurso, a defesa  defesa alega a ausência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que o 

decreto preventivo e o acórdão impugnado se basearam apenas na quantidade de droga 

apreendida, não restando demonstrado o periculum libertatis. Sustenta que não há 

nenhuma excepcionalidade na conduta do agravante apta a justificar a segregação 

cautelar. Afirma, ainda, que o réu é primário, sendo suficiente a imposição de medidas 

cautelares menos gravosas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do 

CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da 

suposta prática do crime de tráfico interestadual de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
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(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 15/16): 

No caso em análise, revela-se presente o pressuposto do fumus commissi 
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delicti, uma vez que os indícios de autoria e a prova da materialidade foram 
demonstrados pelo boletim de ocorrência (mov. 1.23), boletim de ocorrência 
da PRF (mov. 1.22), pelo auto de prisão em flagrante (mov. 1.2), pelanota de 
culpa (mov. 1.18), pelo Auto de Exibição e Apreensão (movs. 1.7), pelos Autos 
de Constatação(movs. 1.10) pelos depoimentos prestados pelos policiais 
(movs. 1.3/1.6) e pelo registro fotográfico do veículo e da droga apreendida 
(mov. 1.11 e 1.15). 
(...) 
Em seu interrogatório (mov. 1.17) narrou queGILMAR GUESSER DE 
ALMEIDA estava transportando a droga e ia ganhar em média R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) até Florianópolis/SC. Narra que é a segunda vez que fez o 
carregamento. Relata que buscou em Toledo/PR. Afirma que ocontato que 
tem com os fornecedores estava no celular, mas não sabe o nome, só tem o 
contato escrito“brique PR”.
Quanto ao periculum libertatis, é de ser levada em consideração a 
periculosidade concreta da ação, mormente no que diz respeito à elevada 
quantidade de droga apreendida. Os cerca de 3.107 kgde maconha, 136,2 kg 
de capulho, 106,5 kg de cocaína e 111,2 kg de crack, conforme auto de 
exibição eapreensão de mov. 1.7, superam, em muito, a regularidade das 
apreensões desta Comarca.
Somado a isso, a diversidade da droga e a natureza da droga (crack e 
cocaína) demonstramo alto potencial lesivo, pelo que sua comercialização 
denota especial risco à ordem pública, sendoelemento suficiente a demonstrar 
a gravidade concreta da conduta, apontando que os entorpecentes seriam 
destinados à traficância em alta escala. Vale dizer: o grande potencial de 
difusão da droga, ante aelevada quantidade e natureza apreendida, evidencia 
risco considerável à ordem pública.
(...)
Ainda, insta consignar que o autuado confessou que realizaria o transporte 
da droga de Toledo/PR até Florianópolis/SC e que receberia a quantia de a 
quantia de R$ 20.000,00 (vinte) mil reais para a condução, indicando possível 
exercício profissional do comércio ilícito de drogas, notadamente em razão 
do relato de que é a segunda vez que transporta as drogas.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 24/25): 

Depreende-se que a decisão questionada possui argumentação adequada e 
cumpre os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do Código Penal, já que 
faz alusão às provas da materialidade do crime, aos indícios suficientes de 
autoria e à necessidade de garantir à ordem pública, diante da gravidade 
concreta dos fatos.
Nesse aspecto, o fumus comissi delicti, vale dizer, a prova da existência do 
crime e os indícios suficientes de autoria, estão consubstanciados no boletim 
de ocorrência n. 2024/716448 (mov. 1.23), no boletim deocorrência da PRF 
(mov. 1.22), no auto de prisão em flagrante (mov. 1.2), no auto de exibição 
eapreensão (movs. 1.7), no auto de constatação provisória da droga (movs. 
1.10), no registro fotográficodo veículo e da droga apreendida (mov. 1.11 e 
1.15) e pelos depoimentos prestados em delegacia (movs.1.3/1.6).
Em relação ao periculum libertatis, ou seja, o perigo da permanência do 
sujeito em liberdade, há elementos aptos a estear o cárcere para garantir a 
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta docrime, em teoria, 
praticado pelo paciente, evidenciada pela natureza, diversidade e quantidade 
vultuosade substâncias entorpecentes apreendidas – 3.107,4 kg (três mil cento 
e sete quilos e quatrocentos gramas) de maconha, 136,2 kg de capulho (cento 
e trinta e seis quilos e duzentos gramas), 106,5 kg de [1]cocaína (cento e seis 
quilos e quinhentos gramas) e 111,2 kg (cento e onze quilos e duzentos 
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gramas) decrack (mov. 1.7).
Conforme registrado no decisum, o paciente teria confessado que efetivaria o 
transporte dos estupefacientes de Toledo/PR até Florianópolis/SC e que 
receberia a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil) reais para a condução.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso dos autos, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 

na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 

conduta imputada ao paciente, acusado de transportar expressiva quantidade e variedade 

de drogas - 3.107,4kg de maconha, 136,2kg de capulho, 106,5kg de cocaína e 111,2kg de 

crack - de Toledo/PR até Florianópolis/SC, serviço pelo qual receberia a quantia de R$ 

20.000,00. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-se idônea 

a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a 

periculosidade social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da 

droga apreendida” (HC 210563 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 09/05/2022, DJe 06/06/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA (245KG DE MACONHA). 
CONTEXTO DE TRÁFICO INTERESTADUAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
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suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
da conduta imputada à agravante, acusada de transportar expressiva 
quantidade de droga - 245kg de maconha - no contexto de tráfico 
interestadual.
3. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar 
Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz 
Fux)". (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. De outro vértice, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o 
recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade 
de exame fático-probatório, incompatível com a via estreita do habeas 
corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 20/09/2021).
5. Além disso, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado, não há que se 
falar em concessão de prisão domiciliar, tendo em vista que os seus filhos são 
maiores de 12 anos e não possuem deficiência, não restando preenchidos, 
portanto, os requisitos previstos na norma processual penal e estabelecidos 
pelo STF no julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP. Por fim, não restou 
comprovada a impossibilidade de fornecimento de assistência médica 
adequada ao tratamento do transtorno mental da agravante.
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 197.928/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. É idônea a motivação invocada pelo Juízo de primeiro grau para embasar 
a ordem de prisão do recorrente, porquanto evidenciou o fundado risco de 
reiteração delitiva, ante os indícios de o acusado integrar associação voltada 
à prática do tráfico interestadual de elevadas quantidades de drogas, a quem 
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competia a distribuição dos entorpecentes, para venda, no município de 
Coronel Fabriciano - MG.
Conforme narrado no decisum combatido, foram encontrados mais de 220 kg 
de cocaína e de 250 kg de maconha nas diligências realizadas antes da 
representação pela custódia provisória do réu. 3. Pelos mesmos fundamentos, 
a adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o 
cometimento de novas infrações penais (art.
282, I, do Código de Processo Penal).
4. Recurso não provido.
(RHC n. 110.565/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe de 23/5/2019.)
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no fato de o paciente ser integrante de complexa 
organização criminosa, que reiteradamente vem praticando delitos do e no 
interior da Cadeia Pública local, com a participação de vários detentos e a 
aparente chefia de alguns deles, sendo o bando é integrado de mais elementos 
do que se supunha, tendo sido identificadas mais de 05 (cinco) dezenas de 
pessoas, com a participação de adolescentes, os quais são meras mulas, bem 
como na apreensão de grande quantidade de drogas, mais de 777 (setecentos 
e setenta e sete) quilos de maconha, mas de 07 (sete) quilos de cocaína, além 
de crack, haxixe e LSD. , não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva.
2. Habeas corpus denegado.
(HC n. 432.722/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe de 11/5/2018.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
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consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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AUTUAÇÃO
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PACIENTE : GILMAR GUESSER DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR GUESSER DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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